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Apelação Cível nº 0004386-32.2012.815.0011.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
01 - Apelante: Antônio Tomaz dos Santos e outros.
Advogado: André Motta de Almeida.
02 – Apelante: CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A.
Advogados: Gustavo Henrique dos Santos Viseu,  José Edgard da Cunha 
Bueno Filho e outros.
03 – Apelante: Tam Linhas Aéreas Ltda.
Advogados: Rafael A Sarubbi, Bruno Barsi S Lemos, e outros.
Apelados: Os mesmos.

ACÓRDÃO

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  “AD  CAUSAM”.  AGÊNCIA  DE 
TURISMO  RESPONSÁVEL  PELA  VENDA  DO  PACOTE 
TURÍSTICO. REJEIÇÃO. MÉRITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EMBARQUE  EM  VÔO.  AUSÊNCIA  DE  COMUNICAÇÃO 
PRÉVIA  AO  CONSUMIDOR.  PERDA  DE  PACOTE 
TURÍSTICO.  DANO  MORAL  PRESUMÍVEL.  INDENIZAÇÃO 
DEVIDA.  VALOR  ADEQUADO.  DANO  MATERIAL. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS. 
PRETENSÃO  DE  RESSARCIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL  DAS  PROMOVIDAS 
ARCAREM  COM  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS  DA  PARTE  ADVERSA.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO DOS AUTORES E PROVIMENTO PARCIAL 
DOS RECURSOS DAS PROMOVIDAS. 

− Não  há  dúvidas  da  responsabilidade  solidária  entre  a 
agência de turismo e a empresa aérea, pois de acordo com o 
que  dispõe  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  todos  que 
participam  da  compra  e  venda  de  passagens  e  de  pacotes 
turísticos são responsáveis solidários, na medida que auferem 
lucro com a atividade.

−  A  responsabilidade  da  cadeia  de  fornecedores  -  a 
agência de turismo e a empresa aérea - assenta-se no fato de 
promoverem  as  reservas  de  estadia  e  transporte  aéreo, 
conforme restou comprovado pela documentação de fls. 21/39, 
sem que  dispensassem todos  os  cuidados  necessários  para 
que o contrato fosse cumprido a contento.
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- “Inexiste previsão legal ou contratual capaz de obrigar a parte  
a  suportar  os  gastos  com  advogado  da  parte  ex  adversa,  
mesmo porque se a parte opta pela contratação de advogado,  
apenas a ela incumbe o pagamento dos honorários contratuais,  
tendo em vista o princípio do jus postulandi aplicável em sede  
trabalhista.”.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, a unanimidade, nos termos do voto do Relator 
e da certidão de julgamento de fl. 307.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e 
Materiais ajuizada por  Antônio  Tomaz dos Santos e outros em face da 
CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S/A e  TAM Linhas Aéreas 
S/A,  objetivando  reparação  por  danos  morais  e  materiais  proveniente  de 
cancelamento de pacote de viagem com destino à cidade de Gramado no Rio 
Grande do Sul no período denominado de “Natal Luz”.

Aduz que o pacote turístico foi adquirido no dia 16 de março de 
2011, e que o agendamento da viagem se daria no intervalo de 04 a 08 de 
janeiro de 2012. Ocorre no dia da viagem receberam a notícia de que não 
mais embarcariam por inexistirem as vagas previamente agendadas, o que 
trouxe diversos transtornos aos autores.

Ao final, pediram pela condenação das promovidas em danos 
materiais no importe de R$ 20.728,91 (vinte mil setecentos e vinte e oito reais 
e noventa e um centavos) e por danos morais em valor a ser arbitrado pelo 
Juízo de forma individualizada.

Juntaram os documentos de fls. 07/39.

Contestação  apresenta  pela  CVC  Turismo  às  fls.  44/59, 
alegando, em sede de preliminar, a ilegitimidade passiva ad causam, e, no 
mérito, aduz que agiu com o zelo necessário na execução de suas tarefas e 
que eventual responsabilidade seria da alçada da TAM linhas Aéreas, haja 
vista  não  possuir  qualquer  ingerência  com relação  à  empresa  aérea,  não 
podendo ser responsabilidade por eventual falha na prestação de serviços por 
parte da segunda demandada.

A  segunda  promovida,  TAM-Linhas  Aéreas  S/A,  apresentou 
contestação às fls.  90/102,  argüindo em sede de preliminar a ilegitimidade 
ativa ad causam dos autores. No mérito, reconheceu a aquisição dos bilhetes 
nos  moldes  indicados  pelos  autores,  porém  ressalva  que  em  virtude  de 
“problemas  técnicos”  não  constavam  os  registros  de  reserva  no  sistema. 
Requerendo a improcedência do pedido.

Impugnação às contestações às fls. 143/145.
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Audiência  preliminar  sem sucesso  (fl.  149),  tendo  as  partes 
pugnado pelo julgamento antecipado da lide.

Conclusos os autos, o Juízo “a quo” proferiu sentença, julgando 
parcialmente  procedente  os  pedidos,  nos  seguintes  termos  finais,  “in 
verbis”:”Por tais fundamentos e tudo o mais que dos autos consta, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, para,  por  conseqüência,  
condenar as suplicadas, de forma solidária, nos seguintes títulos:

a)  A  indenizar  os  suplicantes,  a  título  de  danos  morais,  
mediante o pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada  
autor, devidamente corrigida pelo INPC, a contar desta data, e acrescida de  
juros moratórios de 1% am, estes a partir da citação, devendo a quota parte  
do promovente menor de idade ser depositada em conta de poupança aberta  
em seu nome;

b) A restituir aos autores todas as despesas realizadas com a  
aquisição do pacote de viagens, consoante documentação de fls. 21/27, além 
das  despesas  relativas  a  contratação  do  advogado  para  patrocínio  da 
presente  demanda  (fls.  30/35),  a  título  de  danos  materiais,  devendo  tais  
verbas serem adimplidas nos seguintes  moldes:  b1)  As despesas havidas  
com o pacote de turismo: Para o autor ANTONIO TOMAZ DOS SANTOS o  
valor de R$ 4.386,26 (quatro mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e seis  
centavos);  para  o  autor  NILSON  ALVES  DE  AZEVEDO  o  valor  de  R$  
4.386,26 (quatro mil trezentos e oitenta e seis reais e vinte e seis centavos); e  
para o promovente VALDIR SANTANA DA SILVA o valor  de R$ 5.473,39  
(cinco mil, quatrocentos e setenta e três reais e trinta e nove centavos). B2)  
As despesas com a contratação do advogado dos autores: Para os autores  
ANTONIO TOMAZ DOS SANTOS e MARIA EDNA TOMAZ DOS SANTOS o  
valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais); para os autores NILSON ALVES  
DE AZEVEDO  e MARLUCE ARAÚJO DE AZEVEDO o valor  total  de R$  
2.000,00  (dois  mil  reais);  e  para  os  promoventes  VALDIR  SANTANA  DA  
SILVA  e VANDA MARIA PEQUENO o valor total de R$ 2.000,00 (dois mil  
reais);  todos  os  valores  aqui  disponibilizados  devidamente  corrigido  pelo  
INPC, a contar do ajuizamento da ação, e acrescidos de juros moratórios de  
1% am, estes a partir da citação.

Condeno as rés, finalmente,  em honorários advocatícios,  em 
favor do patrono do(a) autor(a), no equivalente a 15% (quinze por cento) do  
valor  da  condenação,  ressalvado  os  valores  advindos  da  condenação  por  
danos  material  relativa  as  despesas  com  os  honorários  advocatícios  
contratuais já adiantados pelas partes, que, por obvio, não podem ser objeto  
de condenação em honorários sucumbências.” (fls. 153/162).

Inconformados com tal decisão, os promoventes apresentaram 
recurso apelatório às fls. 164/173, aduzindo que deve ser majorado o valor da 
indenização por danos morais, em montante a ser estipulado pelo Relator, e 
que seja elevado os honorários advocatícios de sucumbência para 20% (vinte 
por cento) do valor da condenação.
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A empresa CVC Brasil S/A interpôs recurso apelatório às fls. 
188/202,  alegando,  em  sede  de  preliminar,  ilegitimidade  passiva,  sob  o 
fundamento de que a empresa é parte estranha ao presente feito, eis que tão-
somente intermediou os serviços.  No mérito,  aduz que inexistiu  defeito  na 
prestação do serviço, e que deve ser aplicado o comando legal previsto no § 
3º,  do  artigo  14  da  Lei  nº  8.078/90,  tendo  em  vista  a  excludente  de 
responsabilidade por fato de terceiro. Pede, ainda, que seja reduzido o valor 
do dano moral e inexistência dos danos materiais.

A  segunda  promovida,  TAM  Linhas  Aéreas  S/A,  interpôs 
recurso voluntário às fls. 205/225.

Contrarrazões às fls. 237/267.

Parecer  da  D.  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  272/275, 
opinando  pelo  desprovimento  do  primeiro  e  segundo  recurso  e  pelo 
provimento  parcial  do  terceiro,  a  fim  de  que  seja  julgado  improcedente  o 
pedido de indenização por danos materiais, mantendo-se em todos os seus 
demais termos a sentença.

É o relatório.

Voto.

Face  à  identificação  das  matérias,  analiso  em  conjunto  os 
recursos.

Preliminar de Ilegitimidade Passiva “Ad Causam” da CVC 
Brasil S/A.

Em verdade, a matéria em discussão na preliminar argüida se 
confunde com o próprio mérito do recurso interposto. De toda forma, destaca-
se ser descabida a preliminar suscitada pela CVC Brasil S/A, de ilegitimidade 
passiva, tendo em vista que a legitimidade passiva é atribuída à pessoa que 
opõe  resistência  à  realização  do  direito  material  do  autor,  que  foi 
supostamente atingido.

In  casu,  cuidando-se  a  ré/apelante  da  empresa  responsável 
pelas passagens aéreas do vôo cujo embarque fora negado aos autores, é ela 
obviamente  parte  legítima  para  suportar  eventual  condenação  a  título  de 
danos  materiais  e  morais  supostamente  sofridos por  aquele  que perdeu a 
viagem.

Ora, cumpre registrar que a relação havida entre passageiros e 
agência de turismo está acobertada pelas normas previstas na Lei nº 8078/90, 
especialmente  aquelas  previstas  no  art.  14,  que  estabelece  a 
responsabilidade  objetiva  e  solidária  dos  fornecedores  de  serviços  pela 
reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 
prestação de serviços.
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“In  casu”,  não  há  dúvidas  da  responsabilidade  solidária 
entre a agência de turismo e a empresa aérea, pois de acordo com o que 
dispõe  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  todos  que  participam  da 
compra e venda de passagens e de pacotes turísticos são responsáveis 
solidários, na medida que auferem lucro com a atividade.

Nesse sentido é a jurisprudência:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  AGÊNCIA  DE 
TURISMO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  PRAZO 
PRESCRICIONAL. OBSERVÃNCIA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO  E  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  
IMPOSSIBILIDADE.  CAOS  AÉREO  ARGENTINO.  
CANCELAMENTO  EM  VÔO  INTERNACIONAL.  
AUSÊNCIA  DE  ASSISTÊNCIA  MATERIAL  A 
PASSAGEIRA.  DANO  MORAL  E  MATERIAL  
CONFIGURADO.  FIXAÇÃO.  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA.

1-  Existe  responsabilidade  solidária  entre  a  agência  de  
turismo e a empresa aérea, pois todos que participam e  
lucram na compra e venda de passagens e de pacotes se  
beneficiam  do  sistema.  (...)"  (TJMG,  APCV  nº  
1.0313.09.277874-2/001,  Rel.  Desª.  Cláudia  Maia,  j.  
02/02/2012, p. 07/02/2012).

Destarte, sendo totalmente descabida a alegação da  apelante 
de exclusão de sua responsabilidade diante da responsabilidade de terceiro, 
rejeito a primeira preliminar de ilegitimidade passiva.

Mérito.

 Os  autores  fundamentaram  seu  pedido  aduzindo  que 
contrataram com a  primeira  ré  (CVC Brasil  S/A)  um pacote  turístico  com 
destino à cidade de Gramado no Rio Grande do Sul, no período denominado 
“Natal Luz”, previsto para 04 de janeiro de 2012, sendo efetuado o pagamento 
através de cartão de crédito no dia 16/03/2011.

Alegaram que, não obstante o contrato, foram surpreendidos, 
no dia da viagem. com a informação de que o hotel escolhido estava sem as 
vagas e que as reservas deles não teriam sido aceitas. 

Pois bem. 

Prima facie, cumpre esclarecer que há, no caso em tela, típica 
relação de consumo, o que configura os autores como consumidores e as rés 
como  fornecedoras  de  serviços  referentes  a  viagens,  passeios  e 
hospedagem, conforme estipulado nos artigos 2º e 3º do Código de Defesa ao 
Consumidor.

 O art.  14 do CDC,  além de reconhecer  a responsabilidade 
objetiva  do  prestador  de  serviços,  prevê  o  dever  de  reparar  os  danos 
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causados  aos  consumidores,  por  falhas  relativas  ao  fornecimento  desses 
serviços, independentemente de comprovação de culpa, exigindo apenas a 
prova do dano e o nexo causal com o serviço defeituoso.

 Analisando as provas dos autos, inexistem dúvidas quanto ao 
fato de que os serviços foram prestados de forma defeituosa,  inadequada, 
haja vista que, muito embora os autores tivessem adquirido da primeira ré 
(CVC Brasil  S/A) um pacote turístico para viagem no período denominado 
“Natal  Luz”,  com  destino  à  cidade  de  Gramado,  foram  posteriormente 
informados  sobre  o  cancelamento  das  reservas,  ante  a  ocorrência  de 
inexistirem vagas.

 A responsabilidade da cadeia de fornecedores - a agência de 
turismo e a empresa aérea - assenta-se no fato de promoverem as reservas 
de  estadia  e  transporte  aéreo,  conforme  restou  comprovado  pela 
documentação  de  fls.  21/39,  sem  que  dispensassem  todos  os  cuidados 
necessários para que o contrato fosse cumprido a contento.

 Não há dúvidas de que semelhante situação gera inúmeros 
dissabores aos envolvidos, sobretudo porque, como é sabido, toda e qualquer 
viagem é cercada dos preparativos  necessários,  tais  como o empenho de 
recursos e a dedicação de tempo no planejamento. 

Nessa medida,  é  evidente  que a  conduta  das rés  acarretou 
prejuízos  de  ordem  moral  aos  autores,  o  que  lhes  impõe  o  dever  de 
reparação.

 Por conseguinte, inconteste o dano moral, mister analisar 
o quantum indenizatório fixado em primeira instância.

 Como  se  sabe,  inexistem  parâmetros  legais  para  o 
arbitramento do valor do dano moral, pelo que a sua fixação se faz mediante 
arbitramento, a teor das disposições do art. 944 do CC/2002, com observação 
dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem com o caráter 
compensatório para a vítima e o punitivo para o ofensor.

 Diante  disso,  à  quantificação  do  dano  moral  permanece  a 
cargo  da  doutrina  e  da  jurisprudência,  predominando  no  Direito  Brasileiro, 
como mencionado, o critério do arbitramento judicial.

 Nesse sentido, CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA leciona:

 "A - de um lado, a idéia de punição ao infrator, que não  
pode ofender em vão a esfera jurídica alheia...;

 B  -  de  outro  lado  proporcionar  a  vítima  uma  
compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofensor  
nas mãos uma soma que não é pretium dolores, porém  
uma ensancha de reparação da afronta." (Instituições de  
Direito Civil, V, II, Ed. Forense, 16ª ed., 1.998, p. 242). 
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A fixação do quantum deve dar-se com prudente arbítrio, para 
que não haja enriquecimento à custa do empobrecimento alheio, mas também 
para que o valor não seja irrisório.

Destarte, atento ao princípio da prudência e às peculiaridades 
do caso sub judice, já apontadas, ausente o critério objetivo de fixação da 
verba indenizatória por danos morais e levando-se em conta outros processos 
que relatei, versando sobre a justa quantificação dos danos morais, hei por 
bem manter o valor arbitrado pelo MM. Juiz, qual seja, R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais)  para  cada  autor,  quantia  que  não  configura  uma  premiação,  nem 
mesmo uma importância insuficiente para concretizar a pretendida reparação 
civil.

Quanto aos danos materiais,  ressarcimento de honorários 
advocatícios contratuais, em contrapartida, assiste razão as promovidas.

O acesso ao Judiciário é garantia constitucional assegurada a 
todo aquele que se sente ameaçado em seu direito, segundo determina o art. 
5º, XXXV, da Constituição da República, ao dispor que: "a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito".

Com efeito, é lícito a qualquer um que pretenda ver resolvida 
uma controvérsia, recorrer ao juízo na busca da tutela jurisdicional; por outro 
lado,  não se pode considerar  ato  ilícito a resistência  da parte  demandada 
judicialmente.

Assim, não se pode falar que tenha a ré, pelo simples fato de 
haver  resistido à  pretensão autoral  deduzida em Juízo,  praticado qualquer 
ilícito a ser reparado, conforme já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça 
nos autos do REsp. 1.084.084/MG, que ora se transcreve:

"INDENIZAÇÃO.  CONTRATAÇÃO.  ADVOGADO.  
Noticiam os autos que a autora pleiteou indenização pelos  
gastos  com  a  contratação  de  advogado  para  postular  
causa  trabalhista  e  o  Tribunal  a  quo  deu  provimento  
parcial  à  apelação  da  autora,  concluindo  que  o  banco  
empregador  tem dever  de  indenizá-la,  pois  descumpriu  
suas  obrigações  trabalhistas,  compelindo-a  a  contratar  
advogado  para  ajuizar  ação.  Para  o  Min.  Relator,  é  
incabível a indenização pela necessidade de contratação  
de advogado para o  ajuizamento  de ação laboral,  uma  
vez que descaracterizado qualquer ato ilícito. Além de as  
verbas  discutidas  serem  controvertidas  e  somente  se  
tornaram devidas após o trânsito em julgado da sentença,  
afastando,  assim,  qualquer  alegação  de  ilicitude  para  
gerar o dever reparatório. Consignou, também, que, em  
razão  do  art.  791  da  CLT,  o  reclamante  na  Justiça  
Trabalhista pode postular seu direito sem assistência de  
advogado.  Ressalta,  entre  outras  considerações,  que  
entender  de  modo  diferente  importaria  no  absurdo  da  
prática  de  considerar  ato  ilícito  qualquer  pretensão  
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resistida questionada juridicamente e cada ação iria gerar  
uma outra para ressarcimento de verba honorária, assim  
por  diante,  indefinidamente.  Com esse entendimento,  a  
Turma  deu  provimento  ao  recurso  do  banco,  para  
restabelecer  a  sentença  que  julgou  improcedente  o  
pedido  indenizatório."  (REsp  1.084.084-MG,  Rel.  Min.  
Aldir Passarinho Junior, julgado em 27/10/2009)(g.n.)

Nesse  mesmo  sentido,  segue  o  entendimento  firmado  pela 
jurisprudência:

"AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  CONTRATAÇÃO  DE 
ADVOGADO  PARTICULAR.  DANO  MATERIAL.  
DESPESAS  COM  HONORÁRIOS  CONTRATADOS.  
RESSARCIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. Inexiste previsão  
legal ou contratual capaz de obrigar a parte a suportar os  
gastos  com  advogado  da  parte  ex  adversa,  mesmo  
porque se a  parte  opta  pela contratação de advogado,  
apenas  a  ela  incumbe  o  pagamento  dos  honorários  
contratuais, tendo em vista o princípio do jus postulandi  
aplicável  em  sede  trabalhista.  (TJ/MG;  Ap.  
1.0024.07.507570-5/001,  17ª  C.  Cível,  Rel.  Des.  Irmar  
Ferreira Campos, j. em 07/08/2008).

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE CIVIL  
- DESPESAS DE HONORÁRIOS - CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO  -  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  -  
DESNECESSIDADE  -  ILÍCITO  CIVIL  NÃO 
CONFIGURADO -  AMPLO ACESSO AO JUDICIÁRIO -  
DANO MORAL - AUSÊNCIA - SENTENÇA MANTIDA. - É  
lícito  a  qualquer  das partes  que  pretenda  ver  aclarada  
controvérsia,  recorrer  ao  juízo  na  busca  da  tutela  
jurisdicional,  pelo  que,  de  outro  lado,  também  não  se  
pode considerar ato ilícito, a resistência do ex adverso. -  
Para caracterização da responsabilidade civil, necessária  
se faz a demonstração do evento danoso, da culpa do  
agente oriunda de ato ilícito, e do nexo de causalidade  
entre  um e  outro.  Não  comprovados  quaisquer  desses  
pressupostos, o pedido de indenização estará afastado."  
(TJ/MG;  AC  1.0024.07.589467-5/002,  9ª  Câmara  Cível,  
Rel. Des. OSMANDO ALMEIDA ,10/03/2011)

Destarte, o acolhimento do pedido de indenização por danos 
materiais,  formulado  pelo  autor,  implicaria  na  inviabilização  do  direito 
postulatório, na medida em que a parte vencida na demanda teria de arcar 
tanto  com  os  honorários  advocatícios  fixados  judicialmente,  quanto  com 
aqueles despendidos pela parte adversa para o ajuizamento e patrocínio da 
ação.

Ademais,  há  que  se  registrar  a  possibilidade  de  postulação 
perante  o  Poder  Judiciário  por  intermédio  da  Defensoria  Pública,  sendo 
prescindível a contratação de advogado particular.

Apelação Cível nº 0004386-32.2012.815.0011. 8



Assim, se o autor  preferiu contratar  advogado na busca dos 
seus direitos, certo é que as promovidas não podem ser compelidas a arcar 
com tais despesas.

Cabe consignar que a relação negocial em que estipulados os 
honorários contratuais devidos ao patrono do autor constituiu ato jurídico do 
qual não participou a parte ré, sendo inadmissível impor-lhe os consectários 
de  tal  contratação,  cabendo-lhe  suportar,  tão-somente,  os  encargos 
decorrentes da sucumbência.

Quanto  ao  pedido  de  majoração  dos  honorários  de 
sucumbência,  objeto  do  recurso  voluntário  dos autores,  entendo que não 
merece acolhimento o pleito.

No caso presente a verba foi  fixada respeitando a realidade 
dos autos. Efetivamente, não há como se acolher a pretensão dos apelantes 
em majorar a verba ao percentual de  20% (vinte por cento),  posto que a 
referida ação não representou grande esforço para os advogados,  do que 
resulta irrepreensível a fixação dos honorários como estabelecido em primeiro 
grau (15% do valor da condenação).

Pelo  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR, NEGO 
PROVIMENTO  AO  RECURSO  DOS  AUTORES E  DOU  PARCIAL 
PROVIMENTO  AOS  RECURSOS  DAS  PROMOVIDAS,  reformando  a  r. 
sentença,  apenas,  para  excluir  da  condenação  os  danos  materiais 
concernentes ao ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz 
(relator);  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e o  Exmo.  Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 1º de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR

Apelação Cível nº 0004386-32.2012.815.0011. 9



Apelação Cível nº 0004386-32.2012.815.0011. 10


